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Estado do Rio de Janeiro

Câmara Municipal de Paty do Alferes

Continuação (Autógrafo - Projeto n.º 465/01)

CÂMARA MUNICIPAL DE

 PATY DO ALFERES
APROVADO

 Em 10/Dez//01
__________________________________________
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[image: image1.png]



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES
Autógrafo

Lei nº   799    de    11   de   dezembro   de 2001
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR PESSOAL NA ÁREA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, POR TEMPO DETERMINADO, PARA IMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES INTEGRADAS PARA A PROMOÇÃO FAMILIAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

L E I:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar por tempo determinado, na área de Assistência Social, de forma a atender convênio firmado entre Estado do Rio de Janeiro através da Secretaria de Ação Social e Cidadania e o  Município de Paty do Alferes, para implementação de ações integradas para a promoção familiar, através dos Núcleos de Atendimento à Família – NAF e de desenvolvimento descentralizado de Programas, Projetos e Serviços Assistenciais na perspectiva do Programa de Atendimento Integral à Família - PAIF, os profissionais constantes do Anexo Único da presente Lei.

Art. 2º - A contratação de que trata o art. 1º será efetuada na modalidade de contrato de trabalho por tempo determinado, de acordo com o disposto no art. 225,  VII, da Lei Complementar nº 02, de 04 de agosto de 1992.

Art. 3º - O contrato de trabalho por tempo determinado de que trata a presente Lei terá validade de 12 (doze) meses,  a contar da data de sua assinatura, prorrogável por igual período por provocação do Poder Público, mediante autorização legislativa.

Art. 4º - A presente contratação poderá ser rescindida a qualquer tempo, consideradas a conveniência e oportunidade, determinantes do interesse público.

§ 1º - Não havendo a prorrogação do convênio, a rescisão ocorrerá na data do encerramento deste.

§ 2º - A rescisão da contratação em data inferior ao previsto nesta Lei, não gera ao contratado direito de indenizações a qualquer título.

Art. 5º - O Poder Executivo fica autorizado a proceder por Decreto a regulamentação necessária à aplicação da Lei a bem do interesse público.

Art. 6º - As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta de dotação orçamentária própria, suplementando-se se necessário.

Art. 7º - A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data inicial de vigência do presente convênio, revogadas as disposições em contrário.

Paty do Alferes,     11      de      dezembro    de 2001.

LÚCIA DE FÁTIMA FERNANDES FONSECA

PREFEITA MUNICIPAL

LEI N.º   799   DE   11  DE    DEZEMBRO    DE 2001.

ANEXO ÚNICO

VAGAS
C A R G O

02
Psicólogo (01)

01 
Assistente Social (02)

01
Digitador (03)

03
Monitores (04)

02
Auxiliar de Serviços Gerais (05)

(01) A remuneração será equivalente a do cargo de Assistente Social constante da Tabela de Vencimentos do Município;

(02) A remuneração será equivalente a do cargo de Assistente Social constante da Tabela de Vencimentos do Município;

(03) A remuneração será equivalente a do cargo de Auxiliar de Administração constante da Tabela de Vencimentos do Município;

(04) A remuneração será equivalente a do cargo de Auxiliar de Enfermagem constante da Tabela de Vencimentos do Município;

(05) A remuneração será equivalente a do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais constante da Tabela de Vencimentos do Município.
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